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Decreto-lei n.°© 24:405 — Cria no Hospital Escolar, anexo 3
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, o lugar de
provedor com o vencimento de 18.0308.

Decreto-lei n.° 24:108 — Regula o provimento do pessoal do
Tnstituto Portugnds de Oncologia e fixa os respectivos venci-
mentos.

Ministérlo do Comércie e Inddstria:

Decreto-lei n.® 24:107 — Inscreve a verba no orgamento para
pagamento em débito 4 Tmprensa Nacional de Lisboa pelo for-
necimento de impressos 4 Direcgdio Geral do Coméreio ¢ Indfis-
tria no ano de 1932-1933.

Decreto-lei n.° 24:108 — Autoriza o pagamento em divida 3
Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses por transportes
fornecidos a requisigdo da Inspecgdo Técnica das IndGstrias e
Comércio Agricolas nos meses de Margo a Junho de 1933.

Ministério da hgricuitura:

Decreto-lei n.° 24:109 — Extingue os Postos Agririos de
Aveiro, Guimargis, Castro Verde e Alto Mondego.

Decreto n.° 24:140 —Transfere uma verba dentro do orga-
mento do Ministério.

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Didrio
do Govérno n.o 150, de 28 de Junho de 1934, in-
seriado o seguinte diploma :

Ministério das Finangas:

Decreto-lei n.° 24:081 — Insere na pauta de importagdio um
novo artigo para tributaglo de fios ou cabos de cobre, isolados
para usos eléctricos, revestidos exteuormente’dp borracha, e
introduz no indice remissivo da meswa pauta varias rubricas e
respectivas remissdes. )
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PRESIDERCIA DO GONSELHO

Sub-Secretariado de Estado das Corporagdes
e Previdéncia Social

Decreto-lei n.° 24:082

Grémios de viticultores e de exportadores das regides demarcadas
de Bucelas, Carcavelos e Setibal

Considerando que, por disposi¢iio expressa dos arti-
gos 26.%, 27.°, 33.° e 34.° do decreto-lei n.° 23:230, os
grémios de viticnltores e de exportadores das regides
demarcadas de Bucelas, Carcavelos e Setabal e as suas
unides vinicolas regionais sio declarados organismos
corporativos, nos termos dos artigos 2.° e 3.° do decreto-
Jdei n.® 23:049, e da 3.* parte do artigo 41.° do de-
croto-lel n.° 23:048; )

Considerando porém que no decreto-lei n.° 23:230
nio foi regulada a integracio dos mesmos grémios e
unides na organizacdo corporativa do Estado com inteira
observancia das disposicdes do Estatuto do Trabalho
Nacional e do citado decreto-lei n.® 23:049;

Usando da faculdade conferida pela 2.% parte do n.° 2.°
do artigo 108.° da Constituic;.ip, 0 Govf:rno decreta o eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte: :

Artigo 1.° Os grémios de viticultores e de exporta-
dores das regites demarcadas de Bucelas, Carcavelos e
Settibal instituidos pelo decreto-lei n.® 28:230, consti-
tuem olementos primarios da organizagiio corporativa
o ficam sujeitos a todas as disposi¢des do decreto-lei
n.® 23:04Y, salvo o que naquele se encontra especial-

mente regulado.

. Art. 2.° No que respeita & sua orientaco técnica e
ecgnémica os grémios de viticultores e de exportado-

- res das regides demarcadas de Bucelas, Carcavelos e

Setiibal e as suas unides vinfcolas regionais continuam
sujeitos 20 Ministério do Comércio e Indiistria. Em tado
porém que se relacione com acco social, disciplina do
trabalho, saldrios, organismos de assisténcia e previden-
cia e suas relacdes com os demais organismos corpora-
tivos dependem do Sub-Secretariado de Estado das
Corporacdes e Previdéncia Social o ficam sujeitos & re-
gular fiscalizagdio e vigilancia do Instituto Nacional do
Trabalho e Previdéncia. :

Art. 3.° Os delegados do Govérno junto das unides
vinfcolas regionais exercem as suas func¢des junto dos
grémios de viticultores e de exportadores, e em tudo
o que respeite & acclo social déstes organismos, nos ter-
mos do artigo 2.° do presente decreto-lei, ficam sujeitos
ao Sub-Secretariado de Estado das Corporagdes e Pre-
vidéncia Social.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 29 de Junho de
1934. — AxTONIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Antonino Raul da Mata Go-
mes Pereira— Manuel Rodrigues Junior — Luiz Alberto
de Oliveira — Antbal de Mesquita Guimardis — José
Caeiro da Mata — Duarte Pacheco — Armindo Rodri-
gues Monteiro — Alexandre Alberto de Sousa Pinto —
Sebastido Garcia Ramires — Leovigildo Queimado Franco
de Sousa.

Decreto-lei n.° 24:083

Federagdo dos Vinicultores do Centro e Sul de Portugal
(F: V. C. 8. P.)

O decreto-lei n.® 23:231 criou a Federacio dos Vini-
cultores do Centro e Sul de Portugal, constituida por
grémios de vinicultores instalados em todos os concelhos
dos distritos de Aveiro, Coimbra, Leiria, Santarém, Lis-
boa e Setibal, nas condigdes prefixadas no artigo 2.° do
mesmo decreto lei.

Tanto a Federagiio como os grémios que a formam
sf8o declarades nesse diploma organizacdes de caricter
corporativo, exercende a sua accio dentro dos prineipios,
direitos e obrigagdes consignados na legislagiio vigente,
e a sua orginica ajusta-se efectivamente aos principios
gerais que regem os organismos corporativos. ‘

N&#o se fez porém no deereto-lei n.® 23:231 a plena
integracio da Federag#io e dos grémios no regime cor-
porativo definido pelo decreto-lei n.° 23:048 — Estatuto
do Trabalho Nacional — e pelo decreto-lei n.® 23:049, que
especialmente regula as fungdes dos grémios como agru-
pamentos de emprésas, sociedades ou firmas, singulares
e colectivas, exercendo o mesmo ramo ds agricaltura,
comércio ou indastria.

Fis o objecto do presente decreto-lei.

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.°
do artigo 108.° da Constitui¢lio, 0 Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os grémios de vinicultores concelhios do
centro e sul de Portugal, ipstituidos no decreto-lei
n.° 23:231, constituem elementos primarios da organiza-
¢do corporativa e ficam sujeitos a todas as disposigBes
do decreto-lei n.° 23:049, salvo o que naquele se encon-
tra especialmente regulado quanto & sua organizagfio in-
terna e & sua funcdo téenica e econdmica.

Art. 2.° No que respeits & sua orientacio técnica e
econémica 08 grémios dos vinicultores mencionados no
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artigo anterior e a Federacio dos Vinicultores do Centro
e Sul de Portugal (F. V. C. 8. P.), também instituida
pelo decreto-lei n.® 23:231, em que éles se agrupam,
continuam sujeitos ao Ministério do Coméreio e Indis-
tria. Em todo porém que respeite & sua accio social,
discipline do trabalho, saldrios, organismos de assistén-
cia e previdéncia e is sunas relagles com os demais or-
ganismos corporativos dependem do Sub-Secretariado
de Estado das Corporacdes e Previdéncia Social e ficam
sujeitos & regular fiscalizacio e vigilancia do Instituto
Nacional do Trabalho e Previdéncia.

Art. 3.° A direccio de cada grémio de vinicultores
enviard anualmente ao Instituto Nacional do Trabalho e
Previdéncia duas coépias dos recenseamentos dos traba-
lhadores rurais, a que se referem os artigos 24.° 25.° e
26.° do decreto-lei n.® 23:231, acompanhadas de relaté-
rios discriminados da sus actividade econémica e social
¢ das condicdes do trabalho nas freguesias do seu conce-
lho.

Art. 4.° O delegado do Govérno junto da Federaciio
dos Vinicultores do Centro e Sul de Portugal exercera
as mesmas fune¢des junto dos grémios de vinicultores,
e em tudo o que respeite & acedio social ddstes organis-
mos, nos termos do artigo 3.° do presente diploma, fica
sujeito a0 Sub-Secretariado de Estado das Corporagdes
e Previdéncia Social.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Governo da Repiiblica, 29 de Junho de
1934.— AxTONIO OsCAR DE FrAGOSO CARMONA — Anid-
nio de Oliveira Salazar — Antonino Raul de Mata Go-
mes Pereira—- Manuel Rodrigues Junior — Luiz Alberto
de Oliveira — Antbal de Mesquita Guimardis — José

Caeiro da Muta — Duarte Pacheco — Armindo Rodrigues

Monteiro — Alexandre Alberto de Sousa Pinto— Sebas-
tito Garcia Ramires— Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.

Decreto-lei n.° 24:084

Grémio do Comércic de Exportagan de Vinhos

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 108.° da Constituigiio, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° O Grémio do Comércio de Exportagio de Vi-
nhos (G. C. E. V.), institaido pelo decreto-lei n.° 23:232,
constitue elemento primério da organizaclio corporativa
e fica suieito a todas as disposigdes do .decreto-lei
n.° 23:049, salvo o que naquele se encontra especial-
mente regulado.

Art. 2.° No que respeita & sua orionta¢io técnica e
econémica o Grémio do Comércio de Exportacdo de Vi-
nhos continua sujeito ao Ministério do Coméreio e Indis-
tria. Em tudo porém que se relacione com ac¢io social,
disciplina do trabalho, salérios, organismos do assistén-
cia e previdéncia e suas relagles com os demais orga-
nismos corporativos depende do Sub-Secretariado de
Fstado das Corporacdes e Previdéncia Social e fica su-
jeito 3 regular fiscalizagdo e vigilancia do Instituto Na-
cional do Trabalho e Previdéncia.

§ tnico. O delegado do Govérno junto do Grémio do
Comércio de Exportacdo de Vinhos fica dirsctamente
sujeito ao Sub-Secretariado de Estado das Corporagdes
e Previdéncia Social em tudo o que disser respeito &
acciio déste sobre o Grémio. '

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Reptblica, 29 de Junho de1934.—
ANTONIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA— Anténio de Oli-

veira Salazar — Antonino Raul da Mata Gomes Pe-
reira — Manuel Rodriques Junior — Luiz Alberto de Oli-
veira — Antbal de BMesquita Guimardis —José Caeiro
da Mata — Duarte Pacheco — Armindo Rodrigues Mon-
teiro — Alexandre Alberto de Sousa Pinto — Sebastido
Garcia Ramires — Leovigildo Queimado Franco de Sousa.

Decreto-lei n.c 24:085
Grémio dos Exportadores de Vinho do Parto

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.°

do artigo 108.° da Constituigio, 0 Govarno deereta o ou
promulgo, para valer como lei, 0 seguinte:
. Artigo 1.° O Grémio dos Exportadores de Vinho do
Porto, criado pelo decreto n.° 22:460, de 10 de Abril de
1933, como 6rgdo representativo de todas as entidades
que exercem ou venham a exercer o comércio de expor-
tacio de vinho do Porto, constitue elemento primério da
organizagio corporativa e fica sujeito a todas as dispo-
sictes do decreto-lel n.° 23:049, salvo o gque naquele
decreto se encontra especialmente regulado.

Art. 2.° No que respoita & sua orientaclio técnica e
econémica o Grémio dos Exportadores de Vinho do
Porto continua sujeito ao Ministério do Comércio e In-
ddstria. Em tudo porém que se relacione com acglo
social, disciplina do trabalho, salirios, organismos de
assisténcia e previdéncia e suas relagdes com os demais
organismos corporativos depende do Sub-Secretariado
de Estado das Corporagdes e Previdéncia Social e fica
sujeito & regular fiscalizagio e vigilancia do Instituto
Nacional do Trabalho e Previdéncia.

§ tanico. O delegado do Govérno junto do Grémio dos
Exportadores de Vinho do Porto fica directamente sujeito
a0 Sub-Secretariado de Estado das Corporactes e Pre-
vidénc¢ia Social em tudo o que disser respeita & acclo
social déste sObre o Grémio.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 29 de Junho de
1934.— AxTON10 OsCAR DE FRrAGOSO CARMONA— Antd-
nio de Oliveira Salazar — Antonino Raul da Mata Gomes
Pereira — 3Manuel Rodrigues Junior — Lawiz Alberto de
Oliveira — Antbal de Mesquita Guimardis — José Caeiro
da Mata — Duarte Pacheco— Armindo Rodrigques Mon-
teiro — Alexandre Alberto de Sousa Pinto — Sebus-
tido GQarcia Ramires— Leovigildo Quetmado Franco de
Sousa.

—.

Instituto Nacional do Trabalho e Previdéncia

Decreto n.° 24:086

Atendendo a que subsistem as razdes invocadas no
decreto n.° 23:210, que suspendeu a transferéncia para
o Institato Nacional do Trabalho e Previdéncia, nos ter-
mos do decreto-lei n.° 23:0563, de alguns servigos de de-
sastres no trahalho a cargo da Inspecciio de Seguros;

Usando da faculdade conferida pelo n.® 3.° do ar-
tigo 108.° da Constituigdo, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo tnico. Continuam a ser desempenbados pela
Inspeccio de Seguros os servicos respeitantes aos segu-
ros contra desastres no trabalho que se encontravam a
seu cargo & data do decreto-lei n.” 23:053, de 23 de Se-
tembro de 1933.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.
Pacos do Govérno da Repiublica, 29 de Junho de

1934.— AxT1éx10 OSCAR DE FRAGOSO CARMONA — Antd-
nin de Oliveira Salazar.



